
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2023 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2023 

 

 

 
 

 
 

PREÂMBULO 
 

 
 

O Município de Divino, com sede administrativa no endereço à Rua Marinho Carlos de 
Souza, nº 05, Centro, Divino, CEP: 36.820-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
18.114.272/0001-88, isento de inscrição estadual, torna público que realizará 
credenciamento de pessoas jurídicas, qualificadas tecnicamente, para prestação de 
serviços de funerais, incluindo o fornecimento de urnas mortuárias, tamanho adulto e 
infantil, ornamento, velório e transporte, a título de “auxílio”, que será pago pela 
Municipalidade à conta de dotações próprias da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, com fundamento no art. 25 da Lei nº 8.666/93. Este procedimento, autorizado por 
meio do Credenciamento, será regido pela Lei nº 8.666/1993 e pelas condições 
constantes neste Edital. 
 
 

INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
 

O Credenciamento ocorrerá a partir de 02/02/2023, às 08:00 horas, perdurando até o 

dia 31/12/2023, diariamente, de segunda à sexta-feira, de 08:00h às 16:00h horas, no 

local indicado no preâmbulo , a qual far-se-á o recebimento da documentação 

relativa à habilitação das empresas candidatas ao credenciamento. 

O presente credenciamento permanece aberto, a qualquer tempo, para os futuros 

interessados e inclusive para aqueles inabilitados que venham a regularizar sua 

documentação. 

 
 

1. SEÇÃO I-DO OBJETO 
 

O objeto deste Edital é o credenciamento de pessoas jurídicas, 
qualificadas tecnicamente, para prestação de serviços de funerais, incluindo o 
fornecimento de urnas mortuárias, tamanho adulto e infantil, ornamento, velório e 
transporte, a título de “auxílio”, que será pago pela Municipalidade à conta de 
dotações próprias da Secretaria Municipal de Assistência Social para atendimento 
aos usuários do serviço público de saúde do Município de Divino. 

 

 



 
 

2. SEÇÃO II – DO LOCALE PRAZO DE ENTREGADAS PROPOSTAS 
 
2.1. As propostas de credenciamento serão recebidas na sede do 
Município de Divino, partir de 02/02/2023, às 08:00 horas, perdurando até o dia 
31/12/2023. 

 
 
2.2. Os interessados poderão solicitar credenciamento, a qualquer tempo, 
desde que cumpridos todos os requisitos e que esteja vigente o presente Edital de 
Credenciamento. 
 

 
 

3. SEÇÃO III – DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1.  A solicitação de credenciamento deverá ser apresentada datilografada 
ou digitada sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ambigüidades com a 
documentação solicitada nesse edital, preferencialmente, em papel timbrado 
próprio do proponente, conforme modelo constante do Anexo IV, em que constará: 
 

I) a habilitação jurídica – a ser comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  
 

a) ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e, se for 
o caso, de procurações que substabeleçam poderes a terceiros; 

 
b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 
 

II)a regularidade fiscal e trabalhista – a ser comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

  a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou 

sede do licitante, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos 

à Tributos e Contribuições Federais, e à Dívida Ativa da União fornecida pela 

Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 

competente do Estado; 



 
 c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 

competente do Município; 

 d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 

de maio de 1943; 

 

III) a qualificação técnica – a ser comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

 
 
 a) Alvará de funcionamento. 

 
 

IV) documentos de exigência constitucional/legal: 
 

a) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal/88 (trabalho de menores de idade, observada 
a Lei nº 9.854/99), conforme o modelo do Anexo II, “a”; 

 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de 

contratação com o poder público,conforme o modelo do Anexo II, “b”. 
 
 
3.2. Para habilitar-se ao credenciamento o interessado deverá requerê-lo 
mediante carta-proposta. 

 
3.3.  O requerimento apresentado de forma incompleta, rasura do ou em 
desacordo como estabelecido neste Edital será considerado inepto, podendo o 
interessado apresentar novo requerimento escoimado das causas que ensejaram 
sua inépcia. 

 
3.4.  A apresentação de proposta vincula o proponente, sujeitando-o, 
integralmente, às condições deste credenciamento. 

 
3.5. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem 
de acordo com este Edital. 

 
 
 

4. SEÇÃO IV – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

 



 
4.1. A credenciada prestará em suas dependências e instalações ou em 
outro local previamente ajustado, serviços objeto desse processo licitatório 
 

 
 
 

5. SEÇÃO V - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
 

A credenciada fica obrigada a: 
 

a) Assinar o Termo Credenciamento, no prazo de até 05 (cinco) dias, 
contados da notificação, podendo ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela parte durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Credenciante; 

 
  b) Executar o serviço ajustados nas condições estipuladas neste Edital 
e Termo de Credenciamento; 

 
c) Ser fiel aos interesses do serviço público, evitando denegri-los ou 

conspirar contra os mesmos; 
 
d) Respeitar as deliberações da direção técnica; 
 
e) É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a 

utilização de pessoal para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o Município; 

 
 
 

6. SEÇÃO VI - DAS SANÇÕES 
 
6.1  O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas 
caracterizará a inadimplência, sujeitando a CREDENCIADA às sanções 
enumeradas no artigo 87 da Lei Federal 8.666/93 e alterações e às multas 
previstas neste instrumento: 

 
a) advertência; 

 
b) multa de: 
 
b.1) 0,3 % (três décimos por cento) ao dia sobre o valor da contratação, 

no caso de atraso na execução do objeto, limitado a trinta dias; 
 

b.2) 10,0% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no 
caso de atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea “b.1”, ou 
em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 



 
 

b.3) 20,0% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 
 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos;      
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
6.2.  O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será 
descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Credenciante à adjudicatária ou 
cobrado judicialmente. 
 
6.3.   As sanções previstas nas letras "a", "c", e, "d", do subitem anterior 
podem ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa. 
 
 
6.4.   Para fins conceituais deste Título, entenda-se como valor estimado da 
contratação o valor global estimado do credenciamento estabelecido no Anexo I. 
 

 
7. SEÇÃO VII – DO RECEBIMENTO 

 
7.1.  A documentação probatória da prestação dos serviços será recebida 
pela credenciante, que procederá à análise e conferência de acordo com as 
condições estabelecidas no Termo de Credenciamento. Caso não haja qualquer 
impropriedade, será atestado o recebimento. 
  
7.2. A contestação parcial da prestação dos serviços, devidamente 
ressalvada em forma de glosa, não impede o recebimento e o pagamento dos 
demais serviços, sem prejuízo de a credenciada, no prazo  de sessenta dias, a 
contar da notificação, recorrer da decisão. 

 
7.3. O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da 
credenciada. 

 

 
 

8. SEÇÃO VIII - DO PAGAMENTO 
 
8.1. O Credenciante pagará à credenciada os serviços prestados em 
conformidade com os preços estabelecidos no Anexo I;  

8.2. A credenciada procederá à cobrança dos valores que lhes sejam 
devidos em razão dos serviços prestados, encaminhando fatura individualizada 
contendo a descrição dos serviços. 

 

8.3. O pagamento será efetuado consoante informações assinaladas nas 



 
notas fiscais/faturas, com discriminação dos serviços, devendo ser apresenta da 
até o quinto dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

 
8.4. Toda e qualquer discordância quanto a fatura apresentada será 
encaminhada à contratada por escrito, de forma discriminada e justificada para fins 
das devidas correções. 

 
8.5. Ocorrendo divergências em relação aos débitos referidos no parágrafo 
anterior, fica estabelecido o pagamento dos valores aceitos, na data do vencimento, 
observada a adequação dos comprovantes fiscais com os serviços efetivamente 
liquidados. O eventual saldo da fatura, se considerado correto pela revisão técnica, 
deverá ser pago no primeiro faturamento seguinte à apresentação das justificativas. 

 
8.6 O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente 
da credenciada, por ordem bancária, em até quinze dias, contados do recebimento 
da nota fiscal/fatura, condicionado à apresentação da autorização para prestação 
dos serviços expedida pela credenciante, devendo ser mantidas as mesmas 
condições iniciais de habilitação, apresentando junto com a nota fiscal/fatura os 
seguintes documentos: prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; prova de 
regularidade relativa à seguridade social - Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS, emitida pelo órgão competente; e prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à empresa credenciada enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 
 
 

9. SEÇÃO IX - DOS RECURSOSORÇAMENTÁRIOS 
 
9.1 A despesa decorrente do fornecimento do objeto deste Edital correrá à conta da 
seguinte dotação orçamentária: ficha 509. 
 

10. SEÇÃO X – DA IMPUGNAÇÃODO EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
 
10.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar este Edital de credenciamento. 

 
10.2. Caberá ao Setor de Contratações/Licitações decidir sobre a petição no 
prazo de 3 dias úteis, a contar da data de protocolização do requerimento, no 
endereço mencionado no preâmbulo, ou seja, na sede da credenciante. 

 
10.3. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data 
para a retificação desse procedimento. 



 
 
10.4. O Município não se responsabilizará por impugnações endereçadas 
via postal, e-mail ou por outras formas, entregues em locais diversos do 
mencionado no item acima, e que, por isso, não sejam protocolizadas no prazo 
legal. 

 
 
11. SEÇÃO XI - DA RATIFICAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

 
11.1. O prefeito Municipal realizará a ratificação de cada credenciamento. 

 
11.2. Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes da Seção III 
terão suas propostas de credenciamento acatadas pelo Setor de 
Contratações/Licitações. 

 
 

12. SEÇÃO XII – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
As condições de execução dos serviços constarão no Termo de Credenciamento, 
anexo do presente edital.  
 

 
 

13. SEÇÃO XIV – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
 

Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha 
concorrido de alguma forma a credenciada, haverá incidência de atualização 
financeira sobre o valor devido ocorrida entre a data final prevista para o 
pagamento até a data de sua efetiva realização. 

 
 
 

14. SEÇÃO XV – DA VIGÊNCIADO CREDENCIAMENTO 
 

O presente credenciamento terá vigência de até 31/12/2023, 
vinculado a este Edital, obedecido os preceitos da Lei 8.666/93; 

 
 
 

15. SEÇÃO XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração 
de proposta ou apresentação de documentos relativos a este Credenciamento. 

 
15.2. Sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo III da Lei 
n°8.666/93, o presente Edital e a proposta da credenciada serão partes integrantes 
do Termo de Credenciamento. 

 
15.3. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições 
constantes da Lei nº 8.666/93, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, 
com base em outras leis que prestem a suprir eventuais lacunas. 

 



 
15.4. O Setor de Contratações/Licitações será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização dos termos de credenciamento celebrados, 
procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adotando as providências 
necessárias ao seu fiel cumprimento. 

 
15.5. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei nº 8.666/93 e demais 
normas legais pertinentes. 

 
15.6. Consultas poderão ser formuladas ao Setor  de  
Contratações/Licitações,das 11h00 às 17h00 na sala de Licitações. 

 
 

Divino,  10  de  janei ro de  2022 .  

 

 
 

 

_____________________________ 
Gabriel dos Santos Alves 

Setor de Licitações 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXOI – Detalhamento 
 
 
 
 
 
 
OBJETO: credenciamento de pessoas jurídicas, qualificadas tecnicamente, para prestação 
de serviços de funerais, incluindo o fornecimento de urnas mortuárias, tamanhos adulto e 
infantil, ornamento, velório e transporte, a título de “auxílio”, que será pago pela 
Municipalidade à  conta de dotações próprias da Secretaria Municipal de Assistência Social 

 
 

Item Descrição Estimativa Unid Valor do Auxílio 

01 Auxílio Funeral Urna Funerária Completa 70 Unid R$ 1.100,00 

02 Auxílio Funeral Urna Funerária Completa 

INFANTIL (até 1.60mts) 

20 Unid R$ 800,00 

03 Auxílio Funeral Traslado 36.000,00 Km 2,50 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 O objetivo da presente medida, em consonância com a legislação federal e municipal 

aplicável, é garantir que as famílias em situação de vulnerabilidade social tenham o necessário 

auxílio nos momentos de dificuldade, especialmente quando da perda de um ente familiar, 

qualquer que seja a razão do óbito. 

 Trata-se de uma espécie de benefício eventual, no âmbito da Política de Assistência 

Social. Tais benefícios configuram-se como direitos sociais instituídos legalmente. Visam o 

atendimento das necessidades humanas básicas e devem ser integrados aos demais serviços, 

programas, projetos e benefícios de assistência social no município, contribuindo dessa forma, 

com o fortalecimento das potencialidades de indivíduos e familiares. 

 Em conformidade com as alterações promovidas na LOAS pela Lei Nº 12.435/2011, a 

concessão e o valor dos Benefícios Eventuais devem ser definidos pelos Municípios, Estados e 



 
Distrito Federal e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e 

prazos estabelecidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social. 

 O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, por meio da Resolução Nº 212, de 

19 de outubro de 2006, e a União, por intermédio do Decreto Nº 6.307, de 14 de dezembro de 

2007, estabeleceram critérios orientadores para a regulamentação e provisão de Benefícios 

Eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social pelos Municípios, Estados e 

Distrito Federal. 

Para tanto, os Municípios devem estruturar um conjunto de ações, tais como: 

- Regulamentar a prestação dos Benefícios Eventuais; 

- Assegurar, em lei orçamentária, os recursos necessários à oferta destes benefícios; 

- Organizar o atendimento aos beneficiários. 

 Os Estados também têm como responsabilidade na efetivação desse direito a 

destinação de recursos financeiros aos Municípios, a título de cofinanciamento do custeio dos 

Benefícios Eventuais. 

 A oferta de benefícios eventuais pode ocorrer mediante apresentação de demandas, por 

parte de indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade, ou por identificação dessas 

situações quando do atendimento dos usuários nos serviços sócio assistenciais e do 

acompanhamento sócio familiar no âmbito da Proteção Social Básica – PSB e Proteção Social 

Especial – PSE. 

 Para que os benefícios eventuais sejam efetivados como direito social, devem ser 

prestados integrados à rede de serviços sócio-assistenciais e/ou em outras políticas setoriais 

com agilidade e presteza, de modo a proporcionar o fortalecimento das potencialidades de 

indivíduos e familiares, dos vínculos familiares e da convivência e participação comunitária. 

 

3. DO VALOR E DA COMPLEMENTAÇÃO 

3.1. O auxílio funeral terá valor fixo, por cada modalidade de serviço, conforme tabela abaixo, 

independentemente do custo final para a família usuária. 



 
Item Descrição Estimativa Unid Valor do Auxílio 

01 Auxílio Funeral Urna Funerária Completa 70 Unid R$ 1.100,00 

02 Auxílio Funeral Urna Funerária Completa 

INFANTIL (até 1.60mts) 

20 Unid R$ 800,00 

03 Auxílio Funeral Traslado 36.000,00 Km 2,50 

 

 3.2. Caberá à família beneficiada complementar, às suas expensas, o valor restante do custo 

total do serviço funerário. 

3.3. O valor global estimado do credenciamento será de R$ 273.000,00 (duzentos e 
setenta e três mil reais). 
 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DO SERVIÇO 

4.1 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente; 

4.2 - Disponibilizar o serviço imediatamente após o recebimento da autorização, em tempo 

hábil, qualquer motive impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o 

estabelecido; 

4.3 - Providenciar a identificação dos veículos utilizados no serviço, nas laterais e na parte 

traseira a identificação da Contratante, a ser colocada em local visível nos veículos; 

4.4. Manter seu quadro de funcionários devidamente treinados com conhecimentos básicos 

dos serviços a serem utilizados pela Contratada e condutas rigorosas de higiene e a cargo de 

outros serviços a serem prestados durante todo o processo de sua execução; 

4.5. Manter todos seus funcionários devidamente uniformizados adequados a sua função e 

com equipamentos de proteção individual e controle de qualidade, Segundo determina a 

medicina e segurança do trabalho, não se tolerando uniformes incompletos, sujos ou de mau 

aspecto; 



 
4.6. Responsabilizar-se pela realização de exames de saúde admissional e periódico dos seus 

funcionários; 

4.7. Estar disponível em período integral para a prestação de serviço a serem utilizados, 

conforme solicitação; 

4.8. Responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho e 

comprometer-se que os mesmos manterão o devido respeito e cortesia, no relacionamento 

com o pessoal da Contratante, observando o controle do regimento do trabalho e descanso dos 

motoristas, acompanhando e comprovando sua saúde física e mental.  

4.9. Assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados aos veículos ou 

bens de terceiros, bem como danos pessoais aos seus ocupantes ou a terceiros, de sua 

responsabilidade. 

4.10. Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados à Contratante ou a 

terceiros, decorrentes da execução do contrato. 

4.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/qualificação na fase da 

licitação. 

4.12. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar à Contratante de quais quer 

fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado 

final dos serviços.  

 

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO DE DIVINO 

5.1 - Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 

Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

5.2 – Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização dos serviços, à exigência de condições estabelecidas no Edital 

e à proposta de aplicação de sanções; 



 
5.3 - Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

5.4 - Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, 

por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

5.5 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo prestador registrado; 

5.6 - Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem os líderes deverão se reportar e a 

quem competirá a fiscalização dos serviços, a qualquer instante, solicitando à Contratada, 

sempre que achar conveniente, informações do seu andamento. 

5.7 – Efetuar pagamentos de acordo com estabelecido em contrato. 

 

6. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1 - A fiscalização dos serviços pela Contratante não exime, nem diminui a completa 

responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 

contratuais. 

6.2 - A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veículos 

programados para execução dos serviços e verificar o cumprimento de normas 

preestabelecidas no edital/contrato. 

6.3 - À Contratante é reservado o direito de solicitara imediata substituição dos veículos, que 

não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as 

especificações técnicas. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no 

padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante. 

6.4 - A fiscalização da Contratante não permitirá que o motorista execute tarefas em desacordo 

com o objeto contratado. 

7. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO 

7.1 – Os serviços executados serão objetos de medição mensal, que será realizada no primeiro 

dia útil do mês subseqüente ao da prestação. 



 
7.2 - A medição será realizada observadas as condições estabelecidas abaixo: 

7.2.1 - Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório contendo 

a relação dos serviços funerários prestados, conforme autorização expedida pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

7.2.2 - As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

7.3 - No primeiro dia útil subseqüente ao mês em que foram prestados os serviços, a 

CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais mensais. 

7.4 - A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de 

valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura. 

7.5 – Serão considerados somente os serviços efetivamente executados e apurados da 

seguinte forma: o valor dos pagamentos será obtido mediante a soma do valor fixo multiplicado 

pelo número de serviços funerários prestados. 

7.6 - Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará 

a medição mensal, comunicando a CONTRATADA, no prazo de 03 dias contados do 

recebimento do relatório, o valor aprovado, e autorizando a emissão da correspondente fatura, 

a ser apresentada no primeiro dia subseqüente à comunicação dos valores aprovados.  

7.7 - As faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, contra a CONTRATANTE, e 

apresentadas no departamento de compras da Prefeitura Municipal de Divino. 

 

8 - DA QUALIFICAÇÃO 

8.1. Ultrapassada a etapa de pré-qualificação, após a análise, pelo Município de Divino, do 

Requerimento de Pré-Qualificação e Credenciamento e dos respectivos documentos 

apresentados, será considerado habilitado à assinatura do contrato de prestação dos serviços 

objeto deste edital o proponente que atender aos requisitos previstos e apresentar a 

documentação solicitada. 

 
 



 
 

 

ANEXOII – MODELOS 

A) DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES  
 

 

A empresa (ou pessoa natural) ................................., CNPJ (ou CPF) 

................. DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.27 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

 
 

............................................ (data) 
 

 
 

............................................................  
Responsável pela declaração 

 
 
 

B) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
 
 
 

Declaro, para fins de participação no Edital de Credenciamento, que, até

 apresente data, inexistem fatos impeditivos para contratação de:  

 

_______________ , CNPJ (ou CPF) nº  . 

 

 
 

______________,___de  de2023_. 
 
 
 

............................................ (data) 
 

 
 

............................................................  
Responsável pela declaração 
 

 
 
 



 
 
 
ANEXO III - TERMO DE CREDENCIAMENTODE PESSOAS JURÍDICAS, 
QUALIFICADAS TECNICAMENTE, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FUNERAIS, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE URNAS MORTUÁRIAS, 
TAMANHO ADULTO E INFANTIL, ORNAMENTO, VELÓRIO E TRANSPORTE, A 
TÍTULO DE “AUXÍLIO”, QUE SERÁ PAGO PELA MUNICIPALIDADE À CONTA DE 
DOTAÇÕES PRÓPRIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE DIVINO E A (ESPECIFICAR O 
NOME DO CREDENCIADO) 

 
 

CREDENCIANTE 
 
NOME: 
 
ENDEREÇO: 
 
CNPJ: 
 
REPRESENTANTE LEGAL: 
 
CPF: 
 
R.G.: 
 
 
CREDENCIADO 
 

 
NOME: 
 
ENDEREÇO: 
 
CNPJ: 
 
REPRESENTANTE LEGAL: 
 
CPF: 
 
R.G.: 
 
As partes acima indicadas celebram o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, 
para a prestação de serviços conta de dotações próprias da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, de conformidade, no que couber, com o disposto na Lei n° 8.666, 
de 21.06.93, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 



 
1.1 - O presente Instrumento tem como objetivo a prestação pelo CREDENCIADO de 
serviços de exames conta de dotações próprias da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, constantes do anexo I, para os usuários dos serviços públicos de 
saúde do Município de Divino/MG, discriminados em sua proposta, a qual passa a 
fazer parte integrante deste no que não o contrarie independentemente de 
transcrição. 
 
1.2 - Este Instrumento foi firmado com inexigibilidade de licitação, de acordo com o 
Caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93. 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
 
2.1 - Os serviços referidos na Cláusula Primeira serão prestados pelo profissional 
técnico vinculado ao credenciado.  
 
2.1.1 - Para os efeitos deste Termo de Credenciamento, considera-se profissional 
técnico vinculado ao credenciado aquele que efetivamente executar/assinar o exame 
objeto do presente Termo. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
 

3.1 - A credenciada prestará em suas dependências os serviços de funerais, 

incluindo o fornecimento de urnas mortuárias, tamanhos adulto e infantil, ornamento, 
velório e transporte, a título de “auxílio”, que será pago pela Municipalidade 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

 
 
5.1 - O CREDENCIANTE se obriga à: 
 
a) promover por meio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 
as falhas detectadas e comunicando ao CREDENCIADO as ocorrências de 
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte daquele;  
b) efetuar o pagamento ao CREDENCIADO, de acordo com as condições e prazos 
estabelecidos neste Instrumento; 
c) esclarecer ao CREDENCIADO toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com 
relação a prestação do serviço objeto da contratação. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 

 
6.1 – A credenciada fica obrigada a: 

 



 
 a) assinar o Termo Credenciamento, no prazo de até 05 (cinco) dias, 

contados da notificação, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Credenciante; 

 
  b) executar o serviço ajustados nas condições estipuladas neste Edital 
e Termo de Credenciamento; 

 
c) Ser fiel aos interesses do serviço público, evitando denegri-los ou 

conspirar contra os mesmos; 
 
d) Respeitar as deliberações da direção técnica; 
 
e) O credenciado não poderá cobrar do paciente (munícipe) ou de seu 

responsável, qualquer complementação de valores dos serviços prestados; 
 
f) É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a 

utilização de pessoal para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o Município; 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 

 
8.1 - Os preços dos serviços objeto deste Instrumento serão pagos pelo 
CREDENCIANTE sendo remunerados com base nos valores constantes de Tabela 
constante do Anexo I; 
 
8.2  - O valor global estimado do credenciamento é de R$ .......(..........................). 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
 
9.1 - A credenciada procederá à cobrança dos valores que lhes sejam devidos em 
razão dos serviços prestados, encaminhando fatura individualizada contendo a 
descrição dos serviços. 
 

9.2 – O pagamento será efetuado consoante informações assinaladas nas notas 
fiscais/faturas, com discriminação dos serviços, devendo ser apresentada até o 
quinto dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. 
 
9.3 - Toda e qualquer discordância quanto à fatura apresentada será encaminhada à 
contratada por escrito, de forma discriminada e justificada para fins das devidas 
correções. 
 
9.4 – Ocorrendo divergências em relação aos débitos referidos no parágrafo 
anterior, fica estabelecido o pagamento dos valores aceitos, na data do vencimento, 



 
observada a adequação dos comprovantes fiscais com os serviços efetivamente 
liquidados. O eventual saldo da fatura, se considerado correto pela revisão técnica, 
deverá ser pago no primeiro faturamento seguinte à apresentação das justificativas. 
 
9.5 - O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente 
da credenciada, por ordem bancária, em até quinze dias, contados do recebimento 
da nota fiscal/fatura, condicionado à apresentação da autorização para prestação 
dos serviços expedida pela credenciante, devendo ser mantidas as mesmas 
condições iniciais de habilitação, apresentando junto com a nota fiscal/fatura os 
seguintes documentos: prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; prova de 
regularidade relativa à seguridade social - Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS, emitida pelo órgão competente; e prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
 

9.6 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa credenciada  enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GLOSA 
 
10.1 - Reserva-se ao CREDENCIANTE, o direito de glosar, total ou parcialmente, os 
procedimentos apresentados em desacordo com as disposições contidas no presente 
Instrumento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

11.1 – A despesa decorrente do fornecimento do objeto deste Edital correrá à conta 
da seguinte dotação orçamentária: ficha 509. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO 
 
12.1 - Este Instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos 
estipulados no artigo 65, da Lei 8.666/93, por meio de termos aditivos.  
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 
 
13.1 - O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas caracterizará 
a inadimplência, sujeitando a CREDENCIADA às sanções enumeradas no artigo 
87 da Lei Federal 8.666/93 e alterações e às multas previstas neste instrumento: 

 
a) advertência; 



 
 
b) multa de: 
 
b.1) 0,3 % (três décimos por cento) ao dia sobre o valor estimado da contratação, 
no caso de atraso na execução do objeto, limitado a trinta dias; 
 
b.2) 10,0 % (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de 
atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea “b.1”, ou 
em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 
 
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos;      
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 
 
13.2.  O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será 
descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Credenciante à 
adjudicatária ou cobrado judicialmente. 
 
13.3.   As sanções previstas nas letras "a", "c" e "d" do subitem anterior 
podem ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa. 
 
13.4.  Na “ordem de aprovação de realização do exame” poderá a 
Administração estabelecer o prazo para entrega do resultado dos exames, caso 
em que, caso a Credenciada entenda impossível atendê-lo, deverá, imediatamente 
rejeitá-lo, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas neste Título, em 
especial as constantes da alínea “b” do subitem 13.1. 
 

13.5.   Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja declarada a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

 
13.6.  A aplicação da penalidade de suspensão temporária e declaração de 
inidoneidade é de competência da Secretaria de Saúde (ou Prefeito Municipal), 
facultada a defesa do CREDENCIADO no respectivo processo no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura da vista. 

 
13.7.   Além das hipóteses anteriores poderá o CREDENCIANTE rescindir o 
instrumento de credenciamento,independentemente de qualquer procedimento 
judicial ou pagamento de indenização, por deixar o contrato de atender às condições 
mínimas necessárias para prestação dos serviços, como nos casos de doença. 
 



 
13.8.  Em todos os casos os valores das multas poderão ser descontados em 
eventuais créditos existentes do Credenciado em face do Credenciante, como forma 
de extinguir a obrigação, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
 
14.1 - O presente Instrumento terá vigência até 31/12/2023, contados a partir da data 
de sua assinatura. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO  
 
15.1 - O CREDENCIANTE se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente 
Termo pela inobservância das previsões legais contidas nos artigos 58, inciso II, 77, 
78, incisos I ao XII, XVII e XVIII, 79, inciso I, todos da Lei 8.666/93. 
 
15.2 - Ficará o presente Instrumento rescindido, especialmente nos casos de: 
 
a) descumprimento de qualquer uma das exigências fixadas nas normas que a 
presente contratação principalmente quanto aos padrões de qualidade de 
atendimento; 
 
b) falta de apresentação dos comprovantes do atendimento, no prazo estabelecido. 
 
c) descumprimento de qualquer uma das exigências fixadas neste termo, inclusive as 
mencionadas na cláusula “DO ATENDIMENTO”. 

 

15.3 - A resilição do Termo de Credenciamento poderá, ainda, ser amigável por 
acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência para a Administração. 
 
15.4 - O CREDENCIADO poderá rescindir o presente instrumento caso ocorra 
qualquer das hipóteses constantes do artigo 78, incisos XIII ao XVII, da Lei 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 
16.1 - Os empregados e prepostos do CREDENCIADO não terão qualquer vínculo 
empregatício com o CREDENCIANTE, correndo por conta exclusiva do primeiro 
todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
comercial, as quais se obrigam a saldar na época devida. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 
 

17. 1 - Fica eleito pelas partes, com renúncia de qualquer outro, o foro da comarca de 
Divino para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Instrumento. 



 
 
17.2 - E por estarem de acordo com as condições estabelecidas neste Instrumento, 
as partes assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo assinada. 
 
(localidade), ____ de ____________ de2023. 
 
 
CREDENCIANTE:  
REPRESENTANTE:___________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CREDENCIADO:  
REPRESENTANTE:___________________________________________ 
                                    XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
TESTEMUNHAS 
 
1-_________________________________ 
CPF/MF nº 
 
2-_________________________________ 
CPF/MF nº 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA 
 

 

Localidade, ___ de __________ de 2023__ 
 
 
Ao  
 
Município de Divino 
 
 
Referência: Inexigibilidade 001/2023 
 
 
Pela Presente Proposta de Serviços, a empresa xxxxxxxxxxxxx ; inscrita no CNPJ n°: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, veio por meio desta manifestar expressamente o interesse 
em credenciar para o serviço constante ao objeto do presente Processo 
Administrativo. 
 
 
1 - Está inclusa todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do 
presente objeto, tais como gastos de transporte, tributos, encargos trabalhistas, etc. 
 
2 - Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será 
executado de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conheço e 
aceito em todos os seus termos. 
 

 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
_____________________________________________ 
(Nome Representante Legal) 


